
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.604 - MG (2015/0306126-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS HENRIQUE BRANDÃO 
AGRAVADO  : MARCIO EDUARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. VALOR ÍNFIMO DO OBJETO FURTADO (R$ 
67,35). RÉU PRIMÁRIO E DE BONS ANTECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 
não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem 
a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se 
valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, 
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a lesão jurídica 
provocada não pode ser considerada insignificante quando o valor 
dos bens subtraídos perfaz mais de 10% do salário mínimo vigente 
à época dos fatos, principalmente considerando a reiteração 
delitiva do agente em delitos da mesma natureza (AgRg no REsp 
1549698/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 3/11/2015). 
Precedente: AgRg no AREsp 651.694/MG, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 15/5/2015.

4. Na hipótese dos autos, o recorrido Douglas foi absolvido pela 
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prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código 
Penal, por ter subtraído para si, em concurso, 3 rolos de cabos de 
instalação de internet, produtos avaliados em R$ 67,35. Dessa forma, 
o valor dos bens representava, na data do cometimento do delito, 
9,93% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 678,00. 

5. Por tais elementos, constato que, apesar do delito ter sido praticado 
em concurso de pessoas, a lesão jurídica provocada é dotada de 
mínima ofensividade e a reprovabilidade da conduta perpetrada pelo 
recorrido não é acentuada, até porque o crime foi cometido sem 
violência ou grave ameaça contra pessoa.

6. Agravo regimental não provido .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.604 - MG (2015/0306126-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS HENRIQUE BRANDÃO 
AGRAVADO  : MARCIO EDUARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 414/421, que negou provimento ao 

recurso especial. .

A parte agravante alega a impossibilidade da incidência do princípio da 

insignificância em relação ao réu Douglas, uma vez que se trata de furto qualificado pelo 

concurso de pessoas, o que indica a maior reprovabilidade da conduta e a efetiva 

periculosidade do agente.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.604 - MG (2015/0306126-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de 

significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima 

surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia 

não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, 

na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 

pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social. 

Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos 

vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 

social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO DE 

MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 

Nessa esteira, a aplicação do princípio da insignificância tem sido rechaçada, 

como regra, no crime de furto qualificado pelo concurso de agentes, tendo em vista que tal 

circunstância denota maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. Nesse sentido:
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CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO PELA CONCURSO DE PESSOAS. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

[...]

02. O Supremo Tribunal Federal (HC 103.359, Rel. Ministra 
Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 18/05/2010; HC 
112.378, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado 
em 28/08/2012) e o Superior Tribunal de Justiça tem decidido que, 
de ordinário, "é inaplicável o princípio da insignificância quando o 
delito foi praticado em concurso de agentes" (AgRg no HC 
246.784/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
19/08/2014; AgRg no AREsp 464.513/MG, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/06/2015; AgRg 
no REsp 1.432.283/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 10/06/2014). À luz desses 
precedentes e das premissas fáticas estabelecidas no acórdão 
impugnado - de que o crime é qualificado (CP, art. 155, § 4º, inc. 
IV), pois, para a sua prática, o réu contou com o auxílio de 
adolescente -, não há como afastar a tipicidade da conduta 
delituosa com fundamento no "princípio da insignificância". 

03. Habeas corpus não conhecido (HC 287.347/SP, Rel. Ministro 
NEWTON TRISOTTO, Quinta Turma, DJe 9/9/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. ELEVADO 
GRAU DE OFENSIVIDADE E REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 

2. A jurisprudência desta Corte tem rechaçado a aplicação do 
princípio da insignificância no crime de furto qualificado pelo 
concurso de pessoas, tendo em vista que denota maior ofensividade 
e reprovabilidade da conduta. 

[...]
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4. Agravo regimental parcialmente provido para, mantido o 
provimento do recurso especial interposto pelo Parquet, que 
afastou a aplicação do princípio da insignificância na espécie, 
determinar que o Tribunal a quo prossiga no julgamento da 
apelação interposta pela defesa (AgRg no REsp 1.440.658/GO, de 
minha relatoria, Quinta Turma, DJe 3/8/2015).

Ocorre que, na hipótese dos autos, o recorrido foi absolvido pela prática do 

crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código Penal, porque, no dia 18/6/2013, 

subtraiu para si, em concurso, 3 rolos de cabos de instalação de internet, produtos avaliados 

em R$ 67,35. 

Dessa forma, o valor dos bens representava, na data do cometimento do 

delito, 9,93% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 678,00.

Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que a lesão jurídica 

provocada não pode ser considerada insignificante quando o valor dos bens subtraídos 

perfaz mais de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, principalmente 

considerando a reiteração delitiva do agente em delitos da mesma natureza (AgRg no 

REsp 1549698/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 

julgado em 13/10/2015, DJe 3/11/2015). Precedente: AgRg no AREsp 651.694/MG, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe 15/5/2015.

Assim, por tais elementos, constato que, apesar do delito ter sido praticado 

em concurso de pessoas, a lesão jurídica provocada é dotada de mínima ofensividade e a 

reprovabilidade da conduta perpetrada pelo recorrido não é acentuada, até porque o crime foi 

cometido sem violência ou grave ameaça contra pessoa.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. FURTO QUALIFICADO POR CONCURSO DE 
PESSOAS CONTRA ESTABELECIMENTO COMERCIAL. VALOR 
ÍNFIMO PARA A VÍTIMA. RÉU PRIMÁRIO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

1. Por força do princípio da insignificância, é atípica a conduta 
consistente em furtar de estabelecimento comercial bens avaliados 
em R$ 100,00, valor irrisório ao tempo do fato, mormente se 
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considerada a capacidade econômica da vítima.

2. Apesar de se tratar de furto qualificado pelo concurso de 
pessoas, o princípio tem aplicação ante à existência de mínima 
ofensividade e de reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento, tanto mais porque a lesão jurídica provocada é 
inexpressiva, não causando repulsa social.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1609444/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/08/2016, DJe 12/08/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE 
PESSOAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. VALOR ÍNFIMO DO OBJETO FURTADO (R$ 23, 
00). RÉUS PRIMÁRIOS E DE BONS ANTECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como 
instrumentos de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem 
contra a ordem social.

2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em 
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou 
afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 
"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, 
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

3. Na hipótese dos autos, os recorrentes foram condenados pela 
prática do crime previsto no art. 155, § 4º, inciso IV, do Código 
Penal, na forma tentada, porque, tentaram subtrair para si, em 
concurso, produtos avaliados em R$ 23,23. Assim, por tais 
elementos, constato que, apesar do delito ter sido praticado em 
concurso de pessoas, a lesão jurídica provocada é dotada de 
mínima ofensividade e a reprovabilidade da conduta perpetrada 
pelos recorrentes não é acentuada, até porque o crime foi cometido 
sem violência ou grave ameaça contra pessoa e o estabelecimento 
não teve prejuízo material.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1483842/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
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julgado em 16/2/2016, DJe 23/2/2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA 
DE FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. RES FURTIVAE DE VALOR INFERIOR A 20% DO 
SALÁRIO MÍNIMO. REINCIDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.

2. Hipótese em que houve a tentativa de subtração, em concurso 
com pessoa não identificada, de "um umidificador e um desfrizante" 
do estabelecimento comercial "Loja do Barbeiro", produtos 
avaliados em R$ 40,05.

3. O valor dos bens representava, na data do cometimento do delito, 
menos de 9% do salário mínimo vigente, que, à época, era de R$ 
465, 00.

4. Embora o Tribunal a quo tenha registrado que a ré "é pessoa 
possuidora de antecedentes criminais pela prática de delito também 
contra o patrimônio", a única ação penal constante de sua folha de 
antecedentes resultou em extinção da punibilidade da acusada pela 
prescrição da pretensão punitiva em 4/7/2008.

5. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a prescrição da 
pretensão punitiva extingue os efeitos da condenação, motivo pelo 
qual não caracteriza reincidência ou maus antecedentes.

6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade material 
da conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e 
absolver a recorrente da prática do delito previsto no art. 155, § 4º, 
IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal (REsp 1391355/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
15/10/2015, DJe 5/11/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. 1. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES. BEM AVALIADO EM R$ 40, 00.  
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
POSSIBILIDADE. RÉUS IRMÃOS, MENORES DE 21 ANOS E 
CONFESSOS. 2. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O fato de o delito ter sido praticado em concurso de agentes não 
impede peremptoriamente a aplicação do princípio da 
insignificância, devendo, nesses casos, ser valorada a efetiva maior 
reprovabilidade da conduta em razão do concurso, o que não se 
verificou no caso dos autos. Registro, ainda, que os agravados são 
irmãos, confessaram  o delito e, à época dos fatos, eram menores de 
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21 (vinte e um) anos. Dessa forma, mostra-se viável a aplicação do 
princípio da insignificância.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1455300/MG, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, Desembargador 
Convocado do TJ/PE, Quinta Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 
14/5/2015).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE PESSOAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INCIDÊNCIA. ATIPIA MATERIAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...~]

IV - In casu, trata-se de furto consumado, em concurso de pessoas, 
de pacote de fraldas avaliado em R$ 14,90 (quatorze reais e 
noventa centavos).

V - O princípio da insignificância, via elastério exagerado, poderia, 
erroneamente, ser utilizado como hipótese supralegal de perdão 
judicial calcado em exegese ideologicamente classista ou, então, 
emocional. Para o caso concreto, no entanto, tenho que se 
configura a atipicidade da conduta, por se tratar, in casu, de um 
indiferente penal. Cuida-se de réus primários, cujas condutas 
preenchem os vetores estabelecidos pela jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal para o reconhecimento da bagatela, 
quais sejam: mínima ofensividade da conduta do agente; 
inexistência de periculosidade social da ação; reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
trancar a ação penal n. 064573-14.2011.8.26.0050, em trâmite 
perante a 16ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo/SP (HC 
311.139/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
10/3/2015, DJe 18/3/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO E 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DO ART. 155, § 4º, 
INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFICIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
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recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, 
de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de  ilegalidade 
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Também aos atos infracionais é necessária a aferição da 
relevância jurídica da conduta, aferindo-se a insignificância em 
parâmetros similares no mínimo similares à socialmente mais 
gravosa conduta criminal - mínima ofensividade da conduta, o 
reduzido grau de reprovabilidade, a ausência de periculosidade 
social e da inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 
84.412/SP, Min. Celso de Mello, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/11/2004).

3. O muito pequeno valor dos bens subtraídos (R$ 23,00) permite 
excepcionalmente reconhecer insignificância mesmo à conduta de 
adolescentes reincidentes, pela ausência de dano social ou 
criminalmente relevante.

4. Habeas corpus não conhecido, mas, de ofício, concedida a 
ordem para julgar improcedente a representação (HC 262.494/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 3/9/2014).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0306126-4 REsp 1.571.604 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024132467390  10024132467390001  10024132467390002  10024132467390003  
10024132467390004  24132467390  24673902220138130024

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : DOUGLAS HENRIQUE BRANDÃO 
AGRAVANTE : MARCIO EDUARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS HENRIQUE BRANDÃO 
AGRAVADO  : MARCIO EDUARDO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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